PARECER Nº 48, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 891, DE 2013
                Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, ratificamos o Parecer exarado às fls. 09 e 10, de autoria do nobre Deputado Davi Zaia, que se manifestou favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0891, de 2013.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Vaz de Lima – Beth Sahão – Orlando Bolçone – Coronel Camilo – João Caramez – Teonilio Barba – Paulo Correa Jr 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria dos nobres Deputados Leci Brandão e Adriano Diogo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas doentes de tuberculose durante o período de tratamento.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 183ª a 187ª Sessões Ordinárias, de 02 a 06/12/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que firmou posição favorável ao presente projeto de lei.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, e levando em conta que a propositura, embora autorizativa, poderá ser consolidada pelo Poder Executivo, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a Lei n.º 15.265, de 26 de dezembro de 2013, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2014 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria dos Transportes Metropolitanos (órgão 37000), cujas atribuições incluem “Executar a política estadual de transportes metropolitanos de passageiros para as regiões metropolitanas, abrangendo os sistemas metroviário, ferroviário, de ônibus e trólebus, e demais divisões modais de interesse metropolitano” e “Organizar, coordenar, operar e fiscalizar o sistema metropolitano de transportes públicos de passageiros e sua infraestrutura viária, compreendendo: a realização do planejamento do transporte coletivo de caráter regional e a elaboração, execução e fiscalização dos serviços, de programas e de obras para o seu cumprimento e controle; o estabelecimento de normas e regulamentos referentes ao planejamento, à implantação, à expansão, à melhoria, à operação, à manutenção e à fiscalização dos serviços; a outorga de concessões e permissões dos serviços, sua fiscalização e a fixação das respectivas tarifas, nos termos da legislação vigente”. 

Ademais, a Secretaria de Logística e Transportes (órgão 16000), também destinatária de recursos do Estado, tem, entre suas atribuições, a de Coordenar todos os meios de transporte de responsabilidade direta ou indireta do Estado e Analisar, propor e fiscalizar as alterações tarifárias dos vários meios de transporte.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 891, de 2013. 

a) Davi Zaia

